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1. INTRODUÇÃO 
 

Este projeto arquitetônico de reforma da Escola de Medicina Veterinária e Zootecnia 
(EMEVZ) atualiza as demandas do projeto de reforma e ampliação elaborado em 
2006, bem como propõe a conclusão das obras que não foram finalizadas. Além 
disso, também tem como objetivo a reforma da cobertura, a realização dos reparos 
referentes às patologias advindas das infiltrações e recuperação de parte da 
estrutura. 
 

2. JUSTIFICATIVA DE PROJETO 
 
Por conta das obras inacabadas, somadas com a consequente adaptação do uso 
dos ambientes da escola para o funcionamento dos cursos, surgiram diversas 
demandas de reforma para a adequação dos espaços e futura ocupação de maneira 
mais efetiva e funcional. 
 
Em primeiro lugar, o local destinado ao corpo docente (Gabinetes dos professores), 
que ocupa grande parte da área de ampliação da escola, se encontra em desuso por 
estar inacabado. Diante disso, existe a necessidade de os docentes ocuparem 
outros espaços pela escola, como também em outros edifícios da Universidade, de 
maneira dispersa. A reforma atende a necessidade de trazer os docentes de volta 
para a EMEVZ, no espaço projetado e destinado para isso que atualmente encontra-
se ocioso, e liberar os ambientes utilizados por eles em outros edifícios. Além disso, 
realizar a integração entre os espaços criados com o projeto de reforma e ampliação 
(2006) e os espaços pré-existentes, que seriam mantidos e reformados, com 
acessos que proporcionassem uma circulação mais fluida entre as edificações. 
 
Para além das demandas relacionadas com as obras que não foram finalizadas, 
surgiu também a necessidade de se fazer reparos no que diz respeito a estrutura do 
térreo e do 1º pavimento, bem como a avaliação de patologias provenientes de 
problemas com infiltrações, entregando dessa forma um produto com acabamento 
bem finalizado. 
 

3. TERRENO  
 
A Escola de Medicina Veterinária e Zootecnia situa-se na Av. Milton Santos, 500, 
campus universitário de Ondina, no bairro de Ondina, Salvador, Bahia (Fig. 01).  

 
Figura 01: Localização da Escola de 
Medicina Veterinária e Zootecnia no 

campus universitário Ondina. 
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4. PARTIDO ARQUITETÔNICO 
 
O projeto de reforma da Escola de Medicina Veterinária pode ser resumido em 
quatro diferentes classificações: 
 

 Conclusão de serviços das obras que não foram finalizadas; 

 Reforma dos ambientes existentes para melhor adequação dos espaços; 

 Reparos no que dizem respeito a estrutura e avaliação de patologias; 

 Reforma da cobertura. 
  

O programa de necessidades foi distribuído na edificação a partir dos seguintes 
critérios: 
 

 Pavimento Térreo (+0.00): Abriga na fachada principal salas disponíveis para 
aulas, salas para os diretórios dos três cursos, museu e salão de estudos. No 
centro encontram-se os gabinetes dos professores, sanitários (feminino, 
masculino e PCD), bem como a torre de circulação vertical (escada de 
emergência e elevador). A lateral direita é composta pelo biotério e pelas salas 
de aula de anatomia, já a lateral esquerda além de abrigar um pátio, cantina e 
área de mesas para refeições, possui também um auditório, reprografia, salas 
de laboratórios e de moagem e estufas. Por fim, a fachada posterior é 
composta por uma série de laboratórios, torre de circulação vertical de 
escadas, uma área destinada para funcionários e sanitários. 

 
Figura 02: Planta baixa do térreo – Escola de Medicina Veterinária e Zootecnia. 
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 1º Pavimento (+4.14): Abriga na fachada principal salas da secretaria, sala do 
diretor, salas voltadas para os colegiados de graduação e pós-graduação, sala 
de reunião da congregação, salas de aula e um depósito, como também possui 
o acesso para a cobertura da cantina. No centro encontram-se os gabinetes 
dos professores, sanitários (feminino, masculino e PCD), bem como a torre de 
circulação vertical (escada de emergência e elevador) e alguns laboratórios. A 
lateral direita também possui parte dos gabinetes dos professores e quatro 
laboratórios multiuso, já a lateral esquerda é composta pela sala de informática, 
dois laboratórios, sala de computadores, sala de equipamentos e um aceso 
para a cobertura do auditório. Por fim, a fachada posterior é composta por duas 
salas de aula, sanitários, laboratório de zoonose, cabines de testes e uma torre 
de circulação vertical de escadas. 

 
Figura 03: Planta baixa 1º Pavimento – Escola de Medicina Veterinária e Zootecnia. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 2º Pavimento (+8.24): É composto pelos gabinetes dos professores, sanitários, e torre 
de circulação vertical na área central da escola, e ligada por meio de um hall de área 
de convivência a três salas de aulas e outra torre de circulação vertical, abrigadas na 
fachada do fundo do pavimento. 
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Figura 03: Planta baixa 2º Pavimento – Escola de Medicina Veterinária e Zootecnia. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No nível +11.87 está situado o barrilete e o acesso à cobertura. Esse é um pavimento 
técnico, sem contabilização de sua área construída.  
 

5. QUADRO DE ÁREAS POR PAVIMENTO 
 

Área construída total de 6.669,04m², distribuídas da seguinte forma:  
 
Tabela 01: Quadro de áreas por pavimento 

Pavimentos Área Total Construída Cota de Implantação 

Térreo 3.085,06 m² +0.00 

1º Pavimento  2.247,72m² +4.14 

2º Pavimento 957,17 m² +8.24 

Barrilete / Cobertura - +11.87 

 
6. DEFINIÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO 

 
Os cálculos a seguir foram definidos conforme norma vigente de prevenção e combate a 
incêndio, do Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Bahia, que define as medidas 
necessárias de segurança contra incêndio e pânico a serem adotadas na edificação. 
 

 OCUPAÇÃO PREDOMINANTE: D-1, D-4 e E-1: Apesar de ser um edifício numa 
universidade, a Escola de Medicina Veterinária e Zootecnia tem usos que podem ser 
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divididos principalmente como Salas de Aula (E-1), Gabinetes de professores (D-1) e 
Laboratórios Veterinários (D-4).  

 CLASSIFICAÇÃO DA EDIFICAÇÃO QUANTO À ALTURA: Conforme Decreto nº 
16.302, Art. 23: 8,24m, ou seja, Edificação, estrutura e área de risco de Baixa-Média 
Altura (Tipo III, sendo 6 ,00<H<12,00m); 
 

 CLASSIFICAÇÃO DA EDIFICAÇÃO QUANTO À CARGA DE INCÊNDIO: Pelos usos 
identificados, temos 3 classificações quanto à carga de incêndio (conforme Anexo A 
da IT 14). São elas: E-1 (300 MJ/m²); D-1 (700 MJ/m²); e D-4 (500 MJ/m²). Sendo 
assim, considerando o uso de escola, o risco seria baixo, mas para os dois demais 
usos o risco seria médio. Sendo uma edificação que agrega os três usos, adotou-se 
como parâmetro o valor mais restritivo (700 MJ/m²): Risco Médio.  

 

 CLASSIFICAÇÃO DA EDIFICAÇÃO QUANTO À ÁREA DO MAIOR PAVIMENTO: 
3.085,06 m² - maior que 750m². 

 
Conforme as classificações de altura e de área de maior pavimento e utilizando a categoria 
D por ser mais restritiva, fica definido que será a Tabela 6D que estabelecerá as exigências 
mínimas para o projeto. São elas:  
 

 Acesso de Viatura na Edificação; 

 Segurança Estrutural contra Incêndio; 

 Compartimentação Horizontal – pode ser substituída por sistema de chuveiros 
automáticos; 

 Controle de Materiais de Acabamento; 

 Saídas de Emergência; 

 Brigada de Incêndio; 

 Iluminação de Emergência; 

 Alarme de Incêndio; 

 Sinalização de Emergência; 

 Extintores; 

 Hidrante e Mangotinhos. 
 

7. CÁLCULO DAS SAÍDAS DE EMERGÊNCIA 
 
O cálculo das saídas de emergência contempla os seguintes itens: 

 Dimensionamento das larguras das saídas de emergência; 

 Distâncias máximas a serem percorridas até um local de relativa segurança; 

 Características das escadas que servirão como rota de fuga. 
 

7.1. Dimensionamento das larguras das saídas de emergência 
 
Para o cálculo das larguras das saídas de emergência, é necessário definir os seguintes 
parâmetros:  

 O tipo de uso predominante da edificação: (D-1, D-4 e E-1), sendo utilizado o índice de 
1 pessoa por 7m² de área para o grupo D, e 1 pessoa por 1,5m² para o grupo E. Vale 
destacar que o térreo é o pavimento de descarga.  

 A altura entre o ponto que caracteriza a saída do nível de descarga ao piso do último 
pavimento, podendo ser ascendente ou descendente: 8,24m; 

 A população de cada pavimento, de acordo com o seu uso, permitindo calcular as 
larguras mínimas dos acessos, portas, escadas e rampas. 
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Para o cálculo da população, foram desconsideradas as áreas de elevadores, escadas e 
sanitários e área técnica. Foram utilizados os parâmetros de ocupação dos espaços 
estabelecidos no Anexo A da IT-11, apresentado na Tabela 02. 
 
Tabela 02: Cálculo de população do edifício (Anexo A: IT-11) 

 
CÓD. USO AREA UTIL (m²) POP 

PAV 
TÉRREO 

D-1 215,30 31 

479 D-4 581,08 84 

E-1 544,81 364 

PAV 01 

D-1 600,89 86 

283 D-4 614,63 88 

E-1 162,52 109 

PAV 02 
D-1 270,03 39 

199 
E-1 239,30 160 

POPULAÇÃO TOTAL 961 

 
Assim: 
 

 População total: 961 pessoas; 

 População do pavimento de maior área (1° pavimento): 283 pessoas; 

 População do pavimento de acesso da edificação (Térreo): 479 pessoas. 
 

 Ainda vale destacar que, apesar de o térreo ser o pavimento com maior população, para 
cálculo dos espaços de circulação será considerada a população do 1º pavimento, uma vez 
que além das duas saídas principais do prédio, o térreo dispõe de mais 3, totalizando 5 
saídas. Ou seja, a população do pavimento térreo não se aglutina, uma vez que laboratórios 
maiores tem suas saídas individuais para a área externa. 
 
 
Conforme os parâmetros do Anexo A (IT-11), a Tabela 03 apresenta o dimensionamento 
dos acessos, portas, escadas e rampas: 
 
Tabela 03: Cálculo das larguras dos acessos, escadas, rampas e portas (Anexo A: IT-11) 

 
USO 

C 
(capacidade 

unid. passagem) 

P 
(pop) 

N 
(nº unid. 

passagem) 
Largura (m) 

acessos e 
descargas 

D-1, D-4,E-1 

100 283 3 1,65 

escadas e rampas 75 283 4 2,20 

portas 100 283 2 1,65 

 
 

7.2. Características das escadas utilizadas como rota de fuga 
 
O tipo de escada de emergência por ocupação e altura, conforme Anexo C da IT-11, deve 
ser: Escadas Não Enclausuradas ou Escadas Comuns. Ou seja, pela análise simples do 
tipo de escada exigido, a proposta não está irregular. 
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Coordenação de Planejamento, Projetos e Obras (CPPO / SUMAI) 
 
Arqtª Naia Alban (CAU A111323-2) – Coordenadora CPPO / SUMAI 
Arqtª Ana Carolina Paiva (CAU A93035-0) – Chefe do Núcleo de Projetos (CPPO / SUMAI) 
Arqtº Nelson Damasceno – autor do projeto arquitetônico 
Arqtº Bruno Santana - responsável pela atualização e compatibilização dos projetos 
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Salvador/BA, 31 de julho de 2024. 

Assunto: Relatório de Visita Técnica à Escola de Medicina Veterinária e 

Zootecnia - EMEVZ/UFBA; 

 

1. CARACTERIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA 

No dia 16 de julho de 2024, durante o turno da tarde, foi realizada uma 

visita técnica à Escola de Medicina Veterinária e Zootecnia (EMEVZ/UFBA), 

situada na Av. Milton Santos, 500 - Ondina, Salvador – BA (Figura 01). A 

edificação se trata de uma obra parcialmente paralisada desde o ano de 2012, 

aproximadamente, e outra parte em funcionamento. A visita técnica objetivou 

vistoriar a situação atual da edificação, com recorte específico nos elementos 

estruturais construídos numa primeira fase de obra, e quaisquer manifestações 

patológicas que tenham se apresentado nesse período. O presente Laudo 

Técnico de Inspeção Predial foi elaborado em obediência às diretrizes atribuídas 

pelas Normas de Inspeção Predial do IBAPE (Instituto Brasileiro de Avaliação e 

Perícias de Engenharia) e pela NBR 16747/2012 da ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas). 

 
Figura 01 – Local da Visita Técnica;  
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2. MÉTODOS E PROCEDIMENTOS 

A Inspeção Predial baseia-se na vistoria da edificação, mediante 

verificação “in loco” de cada manifestação patológica previamente relatada, e 

tem como resultado a análise técnica do risco oferecido aos usuários, ao meio 

ambiente e ao patrimônio, diante das condições técnicas, de uso, operação e 

manutenção da edificação, bem como da natureza da exposição ambiental. 

Conforme a Norma de Inspeção Predial do IBAPE, as anomalias e falhas, 

constatadas em uma inspeção predial, são classificadas em três diferentes graus 

de risco:  

a) Crítico: quando há risco de provocar danos contra a saúde e 

segurança das pessoas e do meio ambiente, com perda excessiva de 

desempenho e funcionalidade, causando possíveis paralisações, 

aumento excessivo de custo de manutenção e recuperação, 

comprometimento sensível de vida útil e desvalorização imobiliária 

acentuada. 

b) Médio: quando há risco de provocar a perda parcial de desempenho 

e funcionalidade da edificação, sem prejuízo à operação direta de 

sistemas, deterioração precoce e desvalorização imobiliária em níveis 

aceitáveis. 

c) Mínimo: quando há risco de causar pequenos prejuízos à estética ou 

atividade programável e planejada, sem incidência ou sem a 

probabilidade de ocorrência dos riscos críticos e regulares, além de 

baixo ou nenhum comprometimento do valor imobiliário. 

 

3. MANIFESTAÇÕES PATOLÓGICAS 

Com base nas observações realizadas, verificou-se que as manifestações 

patológicas estruturais na edificação decorrem de uma diversidade de motivos, 

que serão indicados na sua particularidade nos itens seguintes. Contudo, é 

importante ressaltar que, em sua maioria, os problemas foram agravados pela 
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ausência de práticas efetivas de manutenção preventiva. Como resultado, 

identificaram-se áreas específicas na estrutura com elevada incidência de 

deterioração pela ação ambiental aos elementos construtivos. 

As anomalias identificadas são aqui relatadas, seguindo-se a descrição e 

localização das falhas detectadas, com a classificação do grau de risco atribuído 

a cada uma delas e recomendação de ação corretiva a ser implementada. Todas 

as localizações indicadas no relatório tiveram como base a codificação 

apresentada no projeto “Reforma da Escola de Medicina Veterinária e Zootecnia 

- Planta Baixa Construtiva”, emitido em setembro 2023. 

 

3.1. Exposição de armaduras em laje e viga do Pav. Térreo 

  
(a) 
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(b) 

 
(c) 

Figura 02 – Manifestações patológicas em laje sobre “CIRC. 16” – Pavimento Térreo;  
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(a) 

 
(b) 

Figura 03 – Manifestações patológicas em lajes: (a) Sala de Aula 02 Anatomia; (b) Sala de Aula 03 
Anatomia;  
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(a) 

 
(b) 

Figura 04 – Manifestações patológicas em Vigas; 
 

GRAU DE RISCO: CRÍTICO 
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Descrição ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Em diversos pontos e regiões da laje sobre o Pavimento Térreo, conforme 

imagens apresentadas (Figuras 02 e 03), as armaduras foram manualmente 

expostas para prospecção em algum momento anterior. Segundo relato da 

Unidade, o reparo foi inicialmente proposto após repetidas ocorrências de 

desplacamento do concreto de cobrimento, o que trazia uma situação de 

insegurança para os usuários da edificação. Contudo, em diversos pontos, o 

serviço de reparo não foi finalizado, e as armaduras das lajes permaneceram 

expostas, o que ocasionou acentuada oxidação nas armaduras longitudinais 

inferiores nos dois eixos das lajes. O mesmo pôde ser percebido em quatro vigas 

sobre a Sala de Aula 02 e em duas vigas sobre a Sala de Aula 03 (Figura 04). 

 
 

Figura 05 – EMEVZ – Plata Baixa do Pavimento Térreo – Regiões de destaque no item 3.1;  
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Proposta de Intervenção ---------------------------------------------------------------------- 

Nas regiões de laje que apresentam exposição da armadura, mas não há 

perda de seção transversal (Figura 05), recomenda-se a imediata recuperação 

da armadura e recomposição do cobrimento. Para tanto, deve-se seguir à 

preparação do substrato, limpeza e tratamento da armadura corroída, conforme 

procedimento a seguir: 

1. Remoção do concreto deteriorado – todo concreto deteriorado pela 

expansão das armaduras corroídas, ou que apresentar sintomas de 

desagregação, deverá ser removido por processos manuais ou 

mecânicos, visando a exposição total dessas armaduras; 

2. Limpeza das barras de aço – armaduras que estão superficialmente 

oxidadas deverão passar por um processo de limpeza mecânica com 

escova de aço tipo copo, trançada, em esmerilhadeira ou lixa de ferro, 

com a parte posterior das armaduras afastadas 2,00 cm do concreto 

existente.  

3. Limpeza das superfícies de concreto – deverá ser feita por 

hidrojateamento de pressão média 0,6 MPa ou 1200 LB, para 

eliminação de todas as partículas soltas e substâncias nocivas que 

possam prejudicar a aderência do material de recomposição a ser 

utilizado. 

4. Pintura das armaduras expostas – às armaduras que passaram pelo 

processo de limpeza, deve-se aplicar película protetora; inibidora de 

corrosão e passivadora; rica em zinco, tipo cromato de zinco com 

polímero; 02 demãos. A solução deve ser aplicada a todo o perímetro 

da área exposta da armadura, inclusive nos trechos em que o aço 

ainda está íntegro, o que aumenta a durabilidade do tratamento 

5. Aplicação de ponte de aderência – posteriormente à pintura das 

armaduras expostas, deve-se aplicar a todas as armaduras uma ponte 

de aderência com argamassa 1:2 - cimento e areia, aditivado com 

adesivo plastificante 100% acrílico 1:2 água; 
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6. Aplicação de argamassa superficial – para recomposição da região 

degradada, deve-se aplicar graute tixotrópico ou argamassa estrutural 

industrializada sem polímeros tixotrópica em camadas com 

espessuras máximas de 10,0 mm, pressionando-a contra o substrato 

em tantas camadas quanto necessário, para obter uma espessura 

máxima de 30,0 mm. É preciso que as armaduras envolvidas no reparo 

tenham um cobrimento adequado (mínimo de 5,0 mm). A argamassa 

aplicada deve ser polimérica à base de cimento, não retrátil, 

tixotrópica, de formulação industrial, com baixa permeabilidade à 

água, CO2 e demais gases atmosféricos; 

7. Cura úmida - após o início de pega da argamassa, proceder à cura 

química com aplicação por pulverização até a saturação. 
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3.2. Exposição de armaduras em laje e viga do Pav. Térreo 

 
(a) 

Figura 06 – Manifestações patológicas em laje sobre “CIRC. 16” – Pavimento Térreo;  
 

GRAU DE RISCO: CRÍTICO 

 

Descrição ------------------------------------------------------------------------------------------- 

No Primeiro Pavimento, na laje sobre a escada do Ambiente Circulação 

17, conforme imagens apresentadas (Figuras 06 e 07), houve desplacamento do 

concreto e consequente exposição e oxidação das armaduras longitudinais 

inferiores nos dois eixos das lajes. Na oportunidade, foi verificado que a oxidação 

implicou redução na seção transversal das armaduras, o que levanta a 

necessidade de aplicar técnicas de reforço estrutural, além da recuperação das 

armaduras existentes. 
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Figura 07 – EMEVZ – Plata Baixa do Primeiro Pavimento – Regiões de destaque no item 3.2;  

 

Proposta de Intervenção ---------------------------------------------------------------------- 

Nas regiões de laje que apresentam exposição da armadura, com 

correspondente perda de seção transversal (Figura 07), recomenda-se a 

imediata recuperação da armadura, aplicação de reforço estrutural e 

recomposição do cobrimento. Para tanto, deve-se aplicar o procedimento 

descrito anteriormente, com adição das etapas 2 e 5 - de reforço, conforme 

segue: 

1. Remoção do concreto deteriorado – todo concreto deteriorado pela 

expansão das armaduras corroídas, ou que apresentar sintomas de 

desagregação, deverá ser removido por processos manuais ou 

mecânicos, visando a exposição total dessas armaduras; 
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2. Extrapolação de perímetro – somada à remoção do concreto que 

notadamente está deteriorado ou sofrendo desplacamento, deve-se 

remover um perímetro de 30 cm do concreto por escarificação e expor, 

neste perímetro, armaduras que não tenham progredido ao estado de 

oxidação (Figura 08). Esta etapa tem o objetivo de garantir boas 

condições de aderência entre a peça existente e o reparo, permitindo 

o transpasse de armaduras de reforço e as preexistentes na estrutura.  

 

Figura 08 – Esquema de exposição do concreto em perímetro de recuperação; 
 

3. Limpeza das barras de aço – armaduras que estão superficialmente 

oxidadas deverão passar por um processo de limpeza mecânica com 

escova de aço tipo copo, trançada, em esmerilhadeira ou lixa de ferro, 

com a parte posterior das armaduras afastadas 2,00 cm do concreto 

existente.  

4. Limpeza das superfícies de concreto – deverá ser feita por 

hidrojateamento de pressão média 0,6 MPa ou 1200 LB, para 

eliminação de todas as partículas soltas e substâncias nocivas que 

possam prejudicar a aderência do material de recomposição a ser 

utilizado. 

5. Adição de armaduras de reforço – em toda a região de reforço, 

agora exposta, limpa, e livre de oxidação nas armaduras, deve-se 

posicionar armadura em tela nervurada de diâmetro comercial 

imediatamente superior à armadura original. Esse posicionamento 

deve garantir que estão sendo atendidos os comprimentos de 

ancoragem por transpasse das novas armaduras (Figura 09). A 

fixação das novas armaduras pode ser feita com amarração de arames 

com as armaduras existentes na estrutura, ou com solda;   
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Figura 09 – Esquema de recomposição de armaduras em perímetro de recuperação; 
 

6. Pintura das armaduras expostas – às armaduras expostas (existentes 

e de reforço), deve-se aplicar película protetora; inibidora de corrosão 

e passivadora; rica em zinco, tipo cromato de zinco com polímero; 02 

demãos. A solução deve ser aplicada a todo o perímetro da área 

exposta da armadura, inclusive nos trechos em que o aço ainda está 

íntegro, o que aumenta a durabilidade do tratamento 

7. Aplicação de ponte de aderência – posteriormente à pintura das 

armaduras expostas, deve-se aplicar a todas as armaduras uma ponte 

de aderência com argamassa 1:2 - cimento e areia, aditivado com 

adesivo plastificante 100% acrílico 1:2 água; 

8. Aplicação de argamassa superficial – para recomposição da região 

degradada, deve-se aplicar graute tixotrópico ou argamassa estrutural 

industrializada sem polímeros tixotrópica em camadas com 

espessuras máximas de 10,0 mm, pressionando-a contra o substrato 

em tantas camadas quanto necessário, para obter uma espessura 

máxima de 30,0 mm. É preciso que as armaduras envolvidas no reparo 

tenham um cobrimento adequado (mínimo de 5,0 mm). A argamassa 

aplicada deve ser polimérica à base de cimento, não retrátil, 

tixotrópica, de formulação industrial, com baixa permeabilidade à 

água, CO2 e demais gases atmosféricos; 

9. Cura úmida - após o início de pega da argamassa, proceder à cura 

química com aplicação por pulverização até a saturação. 
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3.3. Infiltração e escorrimento de água sobre corredor de circulação 

(a) 
Figura 10 – Manifestações patológicas em laje sobre circulação aberta;  

 

GRAU DE RISCO: CRÍTICO   

Descrição ------------------------------------------------------------------------------------------- 

No Primeiro Pavimento, na laje sobre o trecho de circulação ilustrado na 

imagem abaixo (Figura 11), foi percebido alto grau de deterioração da superfície 

e cobrimento de concreto, resultado do constante escorrimento e possível 

infiltração de água pluvial na estrutura da laje. Na oportunidade, foi verificado 

que as armaduras das lajes no trecho sofreram oxidação e redução na seção 

transversal das armaduras, o que levanta a necessidade de aplicar as técnicas 

de recuperação anteriormente descritas. 
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Figura 11 – Plata Baixa do Primeiro Pavimento – Corredor de Circulação;  

 

Proposta de Intervenção ---------------------------------------------------------------------- 

No objetivo de interromper o escorrimento de água pelas paredes e laje é 

necessária a aplicação de pingadeira no limite inferior da laje. Somado a isso, 

para evitar possível infiltração que esteja ocorrendo na laje, sugerimos uma 

vistoria na calha e no chapim do pavimento superior, visando a correção de 

quaisquer problemas que sejam percebidos na impermeabilização. Nas regiões 

que apresentam desplacamento de concreto e exposição de aço, deve-se aplicar 

os procedimentos anteriormente descritos, com preparação do substrato, 

limpeza, tratamento da armadura corroída e reforço estrutural. 
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3.4. Desplacamento de concreto em pilar externo 

 
(a) 

 
(b) 

Figura 12 – Manifestações patológicas em laje pilar externo;  
 

GRAU DE RISCO: CRÍTICO   
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Descrição ------------------------------------------------------------------------------------------- 

No pilar estrutural entre as salas de aula 01 e 02 de Anatomia (Figura 13), 

foi verificado que houve desplacamento do concreto e consequente exposição 

da armadura longitudinal, oxidação, perda de aderência com o concreto 

existente e redução de seção transversal. Na face paralela à armadura exposta, 

ainda foi percebida uma fissura longitudinal do pilar, possivelmente causada por 

oxidação e expansão da armadura longitudinal à esquerda. 

 

 
Figura 13 – Plata Baixa do Primeiro Pavimento – Corredor de Circulação;  

 

Proposta de Intervenção ---------------------------------------------------------------------- 

Para recuperação da capacidade resistente do pilar, será necessário 

proceder com prospecção do dano interno causado, preparação do substrato, 

limpeza, tratamento da armadura corroída, reforço estrutural lateral do pilar e 

aumento da seção transversal no trecho. O procedimento deve ser adotado 

como segue: 

1. Remoção do concreto deteriorado – todo concreto deteriorado pela 

expansão das armaduras corroídas, ou que apresentar sinais de 
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desagregação, deverá ser removido por processos manuais ou 

mecânicos, visando a exposição total dessas armaduras. A região de 

remoção de concreto por escarificação deve ser delimitado com a 

utilização de serra circular. 

2. Extrapolação de comprimento – somada à remoção do concreto que 

notadamente está deteriorado ou sofrendo desplacamento, deve-se 

remover concreto por escarificação e expor um mínimo de 50 cm de 

comprimento de armaduras não-oxidadas. Esta etapa tem o objetivo 

de garantir boas condições de aderência entre a peça existente e o 

reparo, permitindo o transpasse de armaduras de reforço e as 

preexistentes na estrutura.  

8. Limpeza das barras de aço – Limpeza das barras de aço – armaduras 

que estão superficialmente oxidadas deverão passar por um processo 

de limpeza mecânica com escova de aço tipo copo, trançada, em 

esmerilhadeira ou lixa de ferro, com a parte posterior das armaduras 

afastadas 2,00 cm do concreto existente. Armaduras não aderidas à 

estrutura existente, ou cujo estágio de oxidação e degradação não 

permitem sua limpeza, devem ser removidas. 

3. Limpeza das superfícies de concreto – deverá ser feita por 

hidrojateamento de pressão média 0,6 MPa ou 1200 LB, para 

eliminação de todas as partículas soltas e substâncias nocivas que 

possam prejudicar a aderência do material de recomposição a ser 

utilizado. 

4. Adição de armaduras longitudinais – em toda a região de reforço, 

agora exposta, limpa, e livre de oxidação nas armaduras, deve-se 

posicionar armaduras longitudinais de diâmetro comercial 

imediatamente superior à armadura original, adjacentes à armadura 

anteriormente oxidada. Esse posicionamento deve garantir que estão 

sendo atendidos os comprimentos de ancoragem por transpasse das 

novas armaduras. A fixação das novas armaduras deve ser realizada 

pelo processo de soldagem manual à arco elétrico, através da adição 

de metal fornecido por uma vareta (eletrodo revestido) nas posições 

de topo a topo, traspasse ou justaposta; 
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5. Adição de estribos – para contribuir ao reforço estrutural dos pilares, 

deve-se adicionar à estrutura existente estribos de Ø5.0 mm, 

espaçados a cada 12 cm (Figura 14), chumbados à estrutura. Para 

chumbamento, deve-se realizar furo de Ø6.0 mm e 12 cm de 

profundidade, preenchido com adesivo estrutural de base epóxi de 

média fluidez. Para garantir aderência do adesivo estrutural ao 

concreto existente, deve-se proceder à verificação da profundidade de 

carbonatação do concreto com aplicação de solução de fenolftaleína 

diluída em meio alcoólico a 1%. A superfície onde será aderida o 

estribo deve apresentar colocação carmim ou roxo no ensaio, o que 

indica uma região de ph próximo ou superior a 10. O mesmo adesivo 

deve ser pincelado diretamente sobre o estribo que será aderido à 

estrutura. Os estribos devem ser, ainda, amarrados às armaduras 

longitudinais com arames.  

 
Figura 14 – Detalhamento Esquemático – Recuperação de Pilar Externo;  

 

6. Pintura das armaduras expostas – às armaduras expostas (existentes 

e de reforço), deve-se aplicar película protetora; inibidora de corrosão 

e passivadora; rica em zinco, tipo cromato de zinco com polímero; 02 

demãos. A solução deve ser aplicada a todo o perímetro da área 

exposta da armadura, inclusive nos trechos em que o aço ainda está 

íntegro, o que aumenta a durabilidade do tratamento 

7. Aplicação de ponte de aderência – posteriormente à pintura das 

armaduras expostas, deve-se aplicar a todas as armaduras uma ponte 
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de aderência com argamassa 1:2 - cimento e areia, aditivado com 

adesivo plastificante 100% acrílico 1:2 água; 

8. Aplicação de argamassa superficial – para recomposição da região 

degradada, deve-se aplicar graute tixotrópico ou argamassa estrutural 

industrializada sem polímeros tixotrópica em camadas com 

espessuras máximas de 10,0 mm, pressionando-a contra o substrato 

em tantas camadas quanto necessário, para obter uma espessura 

máxima de 30,0 mm. É preciso que as armaduras envolvidas no reparo 

tenham um cobrimento adequado (mínimo de 5,0 mm). A argamassa 

aplicada deve ser polimérica à base de cimento, não retrátil, 

tixotrópica, de formulação industrial, com baixa permeabilidade à 

água, CO2 e demais gases atmosféricos; 

9. Cura úmida - após o início de pega da argamassa, proceder à cura 

química com aplicação por pulverização até a saturação. 

 

 

Este é meu parecer. 

Salvador/BA, 31 de julho de 2024. 
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Eng. Me. Jonathas Sousa Reis 
Engenheiro Civil - CREA-BA nº 051982954-9 
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